


UnB/CESPE – MP/SE

Cargo: Promotor de Justiça Substituto – 1 –

C Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

C Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADCT = Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; AL/SE = Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe; CDC =
Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNMP= Conselho Nacional do Ministério Público; CONAMA
= Conselho Nacional do Meio Ambiente; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal;
DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; IPTU = imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana; ITBI = imposto sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens
imóveis, por natureza ou acessão física; LEP = Lei de Execuções Penais; MP = Ministério Público; MPE = Ministério Público do
Estado; MP/SE = Ministério Público do Estado de Sergipe; MPU = Ministério Público da União; OAB = Ordem dos Advogados do
Brasil; PNMA = Política Nacional do Meio Ambiente; SISNAMA = Sistema Nacional do Meio Ambiente; STF = Supremo Tribunal
Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde; TJ/SE = Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe;
TSE = Tribunal Superior Eleitoral. 

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

De acordo com a lei penal brasileira, o território nacional

estende-se a

A embarcações e aeronaves brasileiras de natureza pública ou a

serviço do governo brasileiro, onde quer que se encontrem.

B embarcações e aeronaves brasileiras de natureza pública, desde

que se encontrem no espaço aéreo brasileiro ou em alto-mar.

C aeronaves e embarcações brasileiras, mercantes ou de

propriedade privada, onde quer que se encontrem.

D embarcações e aeronaves brasileiras de natureza pública, desde

que se encontrem a serviço do governo brasileiro.

E aeronaves e embarcações brasileiras, mercantes ou de

propriedade privada, desde que estejam a serviço do governo

do Brasil e se encontrem no espaço aéreo brasileiro ou em

alto-mar.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta acerca do homicídio privilegiado.

A A natureza jurídica do instituto é de circunstância atenuante

especial.

B Estando o agente em uma das situações que ensejem o

reconhecimento do homicídio privilegiado, o juiz é obrigado

a reduzir a pena, mas a lei não determina o patamar de

redução.

C O relevante valor social não enseja o reconhecimento do

homicídio privilegiado.

D A presença de qualificadoras impede o reconhecimento do

homicídio privilegiado.

E A violenta emoção, para ensejar o privilégio, deve ser

dominante da conduta do agente e ocorrer logo após injusta

provocação da vítima.

QUESTÃO 3

Getúlio, a fim de auferir o seguro de vida do qual era
beneficiário, induziu Maria a cometer suicídio, e, ainda, emprestou-
lhe um revólver para que consumasse o crime. Maria efetuou um
disparo, com a arma de fogo emprestada, na região abdominal, mas
não faleceu, tendo sofrido lesão corporal de natureza grave.

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Como o suicídio não se consumou, a conduta praticada por
Getúlio é considerada atípica.

B Apesar de a conduta praticada por Getúlio ser típica, pois
configura induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, ele é
isento de pena, porque Maria não faleceu.

C Getúlio deve responder por crime de induzimento, instigação
ou auxílio ao suicídio, por uma única vez, com pena duplicada
pela prática do crime por motivo egoístico.

D Getúlio deve responder por crime de lesão corporal grave.
E Por ter induzido e auxiliado Maria a praticar suicídio, Getúlio

deve responder por crime de induzimento, instigação ou
auxílio ao suicídio, por duas vezes em continuidade delitiva,
com pena duplicada pela prática do crime por motivo
egoístico.

QUESTÃO 4

Marcelo, Rubens e Flávia planejaram praticar um crime de
roubo. Marcelo forneceu a arma e Rubens ficou responsável por
transportar em seu veículo os corréus ao local do crime e dar-lhes
fuga. A Flávia coube a tarefa de atrair e conduzir a vítima ao local
ermo onde foi praticado o crime.

Nessa situação hipotética, conforme entendimento do STJ, Rubens

A foi partícipe e não coautor do crime de roubo, considerando
que não executou o núcleo do tipo.

B foi coautor do crime, mas sua atuação foi de somenos
importância, donde fazer jus às benesses legais respectivas.

C não responderá pelo crime de roubo, mas somente por
favorecimento pessoal.

D foi partícipe do crime, pois não possuía o controle da conduta,
conforme a teoria do domínio do fato, adotada pelo CP.

E foi coautor funcional ou parcial do crime, não sendo a sua
participação de somenos importância.
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QUESTÃO 5

Valter, ocupante de cargo cujas atribuições incluem

fornecer declaração de nascimento, não forneceu esse documento

a Gabriela, quando ela recebeu alta médica, após dar à luz seu filho.

Nessa situação hipotética, a conduta de Valter

A é atípica.

B constitui crime preceituado no ECA, que pode ser punido a

título de dolo ou culpa.

C constitui crime preceituado no ECA, punido apenas na

modalidade dolosa.

D constituirá crime se ele puder ser considerado funcionário

público, para fins penais.

E constitui crime de prevaricação, previsto no CP.

QUESTÃO 6

No que tange às leis penais especiais, assinale a opção correta.

A Tratando-se de crimes praticados contra os idosos, não se

admite a aplicação do procedimento da Lei dos Juizados

Especiais Criminais, por expressa vedação contida no Estatuto

do Idoso.

B A simples omissão das cautelas necessárias para que menor de

dezoito anos de idade se apodere de arma de fogo de

propriedade do agente é conduta atípica, de acordo com o

Estatuto do Desarmamento.

C Em recente decisão, o STF entendeu que é possível a

instauração de inquérito policial para apuração de crime contra

a ordem tributária, antes do encerramento do processo

administrativo-fiscal, quando isso for imprescindível para

viabilizar a fiscalização.

D Se uma mulher, após ter seu terceiro filho, fizer esterilização

cirúrgica, sem comunicar a seu marido, considerar-se-á atípica

a conduta do médico que realizar o procedimento sem o

consentimento do cônjuge.

E Com a decisão do STF que declarou inconstitucional parte da

Lei dos Crimes Hediondos, foi tacitamente revogado o

dispositivo da Lei de Tortura que estabelecia a obrigatoriedade

do regime inicial fechado, por analogia in bonam partem.

QUESTÃO 7

De acordo com o CP, o curso da prescrição interrompe-se

 

A em virtude da reincidência.

B pelo início, mas não pela continuação do cumprimento da

pena.

C pelo oferecimento da denúncia ou da queixa.

D se houver prolação de sentença absolutória.

E pela superveniência da confissão do acusado em juízo.

QUESTÃO 8

Túlio praticou ato libidinoso, ao tocar os seios de Cida,
e, nesse momento, decidiu estuprá-la. Túlio acabou, então,
consumando ambas as condutas contra a mesma vítima e no mesmo
contexto.

Nessa situação hipotética, Túlio deverá responder

A pelos crimes de estupro e atentado violento ao pudor em
concurso formal.

B pelos crimes de estupro e atentado violento ao pudor em
concurso material.

C pelos crimes de estupro e atentado violento ao pudor em
continuidade delitiva.

D por crime único de estupro.

E por crime único de atentado violento ao pudor.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta acerca dos crimes de perigo comum.

A Tratando-se de crime de explosão, se a substância utilizada não
for dinamite ou explosivo de efeitos análogos, o agente será
menos severamente punido.

B No que concerne a crime de incêndio, a intenção de obter
vantagem pecuniária com a conduta constitui fato não punível,
pois pertence à fase de cogitação do crime e não pode, assim,
ser punida.

C Não se pune o incêndio culposo, a menos que o sujeito ativo
possua o dever legal de evitar o perigo.

D Para que o crime de incêndio se consume, é necessário que
haja ao menos lesão corporal leve em uma das vítimas.

E O crime de inundação é punido mesmo que a vida, a
integridade física ou o patrimônio de outrem não sejam
expostos a perigo.

QUESTÃO 10

Com relação aos crimes previstos na Lei de Drogas e aos crimes
hediondos, assinale a opção correta.

A A legislação em vigor admite a fixação de regime inicial
diverso do fechado aos condenados pela prática de crime de
tráfico de drogas, desde que as circunstâncias judiciais e o
quantum da pena assim autorizem, conforme entendimento
consolidado no STJ.

B Para o STJ, os preceitos legais em vigor impedem a conversão
da pena corporal em restritiva de direitos no caso de
condenado por tráfico ilícito de substância entorpecente.

C O homicídio qualificado, para ser considerado crime hediondo,
deve ser consumado e não simplesmente tentado.

D O condenado pela prática de crime hediondo cumprirá a pena
em regime integralmente fechado, podendo o juiz, excepcional
e motivadamente, sendo o agente primário e as condições
judiciais favoráveis, admitir a progressão do regime após
cumprimento de dois quintos da pena.

E Em caso de sentença penal condenatória por prática de crime
hediondo, não poderá o juiz conceder o direito de recorrer em
liberdade.



UnB/CESPE – MP/SE

Cargo: Promotor de Justiça Substituto – 3 –

QUESTÃO 11

Roberto foi condenado pela prática de determinado crime

em primeira instância e, tendo somente a defesa recorrido da

sentença, o tribunal, ao julgar a apelação, reconheceu agravante não

contida na condenação, pois o delito teria sido cometido com

violação de dever inerente ao cargo. A par de tal reconhecimento,

houve redução do montante global da pena de Roberto.

Nessa situação hipotética,

A não houve violação ao princípio do ne reformatio in pejus,

considerando que tal preceito abrange apenas a totalidade da

pena e não partes dela.

B não houve violação ao princípio do ne reformatio in pejus,

considerando que ele não abrange a análise de agravantes.

C como o recurso interposto pela defesa foi a apelação, não se

aplica o princípio da reformatio in pejus.

D embora o tribunal tenha reduzido o montante global da pena de

Roberto, ao inovar os fundamentos da decisão monocrática,

violou o princípio do ne reformatio in pejus.

E a decisão é absolutamente nula, considerando que o tribunal,

ao verificar que o juiz a quo não considerou agravante

aplicável ao caso, deveria ter anulado a decisão e determinado

nova decisão, sob pena de supressão de instância.

QUESTÃO 12

Afonso, condenado pela prática de determinado crime a

regime aberto de cumprimento da pena, obteve do juízo das

execuções permissão de saída para tratamento de dependência

química e fugiu da clínica na qual estava internado para esse fim.

Nessa situação hipotética,

A Afonso praticou falta grave, o que acarreta perda dos dias

remidos, regressão no regime de pena, reinício da contagem do

prazo para futuros benefícios e cassação de saídas temporárias.

B Afonso não praticou falta grave, considerando que a evasão de

clínica de tratamento não se equipara à fuga prevista na LEP,

a qual pressupõe que o condenado esteja em estabelecimento

prisional.

C Afonso praticou falta grave, mas, como não estava em

estabelecimento prisional, não sofrerá as consequências

próprias dessa falta, que são a perda dos dias remidos, a

regressão no regime de pena, o reinício da contagem do prazo

para futuros benefícios e a cassação de saídas temporárias.

D Afonso praticou falta média, conforme previsto na LEP, já que

a evasão se deu de estabelecimento não prisional.

E Afonso não praticou falta grave, considerando que sua

condição de dependente químico lhe retira a capacidade de

entender o caráter do ilícito.

QUESTÃO 13

Considerando a reforma parcial do CPP ocorrida em 2008 e o atual
entendimento do STJ, assinale a opção correta quanto ao
procedimento comum ordinário.

A O recebimento da denúncia somente pode ocorrer após a
apresentação da defesa escrita do acusado.

B Foi abolida a suspensão do curso prescricional no caso de réu
citado por edital que não comparece nem nomeia advogado,
mantendo-se apenas a suspensão do processo.

C A citação pode ocorrer por hora certa, não se aplicando,
todavia, os dispositivos do CPC quanto à formalização dessa
espécie de citação.

D Não foi alterado o prazo para apresentação da resposta escrita
do réu, antes denominada defesa prévia.

E O juiz deve formular perguntas às testemunhas após as partes,
já que foi abolido o sistema presidencialista de inquirição.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta com referência à ação penal e seus
institutos.

A Nas ações penais privadas, o perdão do ofendido, em virtude
da disponibilidade que as rege, dispensa a aceitação pelo
ofensor e produz efeitos ipso jure.

B Considerando os efeitos jurídicos do perdão do ofendido, não
se admite perdão extraprocessual.

C A renúncia, nas ações penais privadas, pode ser tácita, e
admite, para tanto, todos os meios de prova, conforme previsto
no CPP.

D Considera-se perempta a ação penal privada se o querelante
deixar de promover seu adequado andamento por dez dias
consecutivos.

E Considera-se perempta a ação penal privada quando for
querelante pessoa jurídica e esta se extinguir, mesmo que tenha
deixado sucessor.

QUESTÃO 15

Considerando o entendimento mais recente do STJ sobre a
realização do exame de alcoolemia, popularmente denominado
bafômetro, assinale a opção correta.

A É inconstitucional a previsão legal desse exame, pois ofende o
princípio nemo tenetur se detegere.

B É inconstitucional a exigência da realização do exame, pois
ofende a dignidade da pessoa humana.

C O STJ afirmou a constitucionalidade absoluta da lei, de forma
que o motorista é obrigado a realizar o exame.

D Não cabe habeas corpus preventivo para discutir o tema, pois
não se pode considerar como fundado receio o simples temor
de, porventura, ter de se submeter ao exame ao trafegar pelas
ruas em veículo automotor, sem a existência de procedimento
investigatório.

E Considerando que o STJ tem entendimento pacificado sobre o
tema, admite-se, por simples reclamação, a impugnação de
decisões de tribunais que não concedam habeas corpus para
evitar a submissão do motorista ao exame.
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QUESTÃO 16

A respeito do processo penal, assinale a opção correta.

A Em se tratando de crime contra a honra praticado contra

funcionário público em razão de suas funções, há legitimidade

ativa concorrente entre a vítima e o MP.

B A transação, prevista na Lei dos Juizados Especiais Criminais,

configura retratação da ação penal já oferecida.

C A legislação prevê a obrigatoriedade do recurso de ofício em

caso de crime contra a economia popular, sempre que seja

determinado o arquivamento do inquérito policial, o que não

é necessário quando o juiz, ao fim da ação penal, absolve o

acusado.

D As hipóteses de suspeição e impedimento previstas no CPP são

igualmente aplicáveis ao magistrado, ao promotor de justiça e

à autoridade policial.

E Compete ao tribunal de justiça processar e julgar revisão

criminal em que o réu condenado pelo juizado especial

criminal, por praticar crime de menor potencial ofensivo,

pugne pela reforma de decisão. 

QUESTÃO 17

Eduardo foi denunciado pelo MP pela prática de crime de

furto simples, cuja pena varia de um a quatro anos de reclusão e

multa. Na cota de oferecimento da denúncia, o promotor ofereceu

proposta de suspensão condicional do processo, pelo prazo de

quatro anos, considerando que o acusado, embora tivesse sido

beneficiado com outra suspensão condicional três anos antes, teve

a punibilidade extinta em virtude do cumprimento das condições.

Ressaltou, ainda, que o denunciado preenchia também os requisitos

da suspensão condicional da pena.

Nessa situação hipotética, foi

A errôneo o oferecimento de proposta de suspensão por

quatro anos, pois a legislação prevê que a suspensão do

processo deve ocorrer pelo prazo máximo de dois anos.

B correto o oferecimento da proposta, a qual se insere no âmbito

da discricionariedade regrada do MP em casos como esse.

C errôneo o oferecimento da proposta, considerando que a pena

cominada a esse crime não o autoriza.

D errôneo o oferecimento da proposta de suspensão condicional

do processo, pois o fato de já ter sido o acusado beneficiado

com anterior sursis processual impede nova concessão pelo

prazo de cinco anos.

E correto o oferecimento da proposta, apesar de inútil a menção

ao preenchimento dos demais requisitos da suspensão

condicional da pena, que não têm aplicação na suspensão

condicional do processo.

QUESTÃO 18

Assinale a opção correta acerca do procedimento nos feitos de

competência do tribunal do júri.

A Diversamente do que ocorre no procedimento comum, no

rito do júri o juiz recebe a denúncia após a apresentação da

resposta escrita do acusado.

B Apresentada a defesa, o juiz deve designar audiência de

instrução e julgamento para data próxima. Nessa data, a oitiva

do MP sobre preliminares e documentos constituiria inversão

tumultuária, pois essa apreciação será feita por ocasião das

alegações finais e da pronúncia.

C Os peritos podem ser ouvidos em audiência de instrução e

julgamento para esclarecimento sobre laudos, mas isso

depende de prévio requerimento e de deferimento pelo juiz.

D Não há previsão legal de concessão de tempo para

manifestação oral, ao assistente de acusação, nas alegações

finais da primeira fase do júri.

E Tendo o réu respondido solto ao processo, não pode o juiz, na

pronúncia, decretar sua segregação cautelar.

QUESTÃO 19

A respeito de prisão processual, liberdade provisória e prisão

temporária, assinale a opção correta.

A Segundo o CPP, a prisão especial consiste exclusivamente no

recolhimento em local distinto da prisão comum. Não havendo

estabelecimento específico para o preso especial, ele deve ser

recolhido em cela distinta em estabelecimento prisional

comum.

B Não havendo autoridade policial no lugar em que se tiver

efetuado a prisão em flagrante, o preso deve ser imediatamente

apresentado ao promotor ou ao juiz competente, vedada sua

apresentação a autoridade policial de localidade próxima, por

falta de atribuição.

C Nas hipóteses em que se livre solto, o réu deverá ser posto em

liberdade, não havendo necessidade de lavratura do auto de

prisão em flagrante, mas somente do boletim de ocorrência

policial.

D Quando verificar pelo auto de prisão em flagrante que o agente

praticou o fato em legítima defesa, o juiz deve conceder ao réu

liberdade provisória imediata e desvinculada,

independentemente de oitiva do MP.

E Com a reforma parcial do CPP, ocorrida em 2008, foi

expressamente revogado o dispositivo que possibilitava ao juiz

a decretação de prisão preventiva de ofício, em homenagem à

adoção irrestrita do sistema acusatório. 
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QUESTÃO 20

Com relação aos meios operacionais para a prevenção e repressão

de ações praticadas por organizações criminosas, assinale a opção

correta.

A A legislação não prevê o regime inicial de pena a que devem

ser submetidos os condenados por crime decorrente de

organização criminosa, devendo o julgador ater-se aos

parâmetros fixados no CP, especialmente no que concerne ao

quantum da pena privativa de liberdade.

B A intensa e efetiva participação na organização criminosa,

segundo entendimento consolidado no STJ, não constitui

fundamento idôneo para negar a liberdade provisória ao réu.

C O STF declarou inconstitucional o dispositivo legal que previa

causa obrigatória de diminuição de pena em caso de delação

premiada, sob o fundamento de que, dada a gravidade de tais

crimes, não se poderia admitir a diminuição de pena em face da

mera colaboração do agente.

D Não prevê a legislação a captação e a interceptação ambiental

de sinais, mas somente a interceptação telefônica, a qual deve

ser precedida de circunstanciada autorização judicial.

E É permitida a ação controlada, que consiste em retardar a

interdição policial do que se supõe ação praticada por

determinada organização criminosa, desde que mantida sob

observação e acompanhamento para que a medida legal se

concretize no momento mais eficaz do ponto de vista da

formação de provas e do fornecimento de informações.

QUESTÃO 21

Considere que a Lei A, de vigência temporária, revogue

expressamente a Lei B. Nesse caso, quando a lei A perder a

vigência,

A a lei B será automaticamente restaurada, já que a lei A é

temporária e os seus efeitos, apenas suspensivos.

B a lei B será automaticamente restaurada, já que não pode haver

vácuo normativo.

C a lei B não será restaurada, já que não se admite antinomia

real.

D a lei B não será restaurada, salvo disposição expressa nesse

sentido.

E a revogação será tida como ineficaz, porque não pode ser

determinada por lei de vigência temporária.

QUESTÃO 22

Acerca do procedimento especial da interdição, assinale a opção
correta.

A Considere que Cíntia, menor púbere com 16 anos de idade,
emancipada, sofra acidente automobilístico que a deixe com
sequela mental incapacitante, da qual resulte privação total do
discernimento. Nessa situação, em que pese tenha sido
emancipada, Cíntia, por ainda ser menor de idade, não
precisará ser interditada para ser considerada absolutamente
incapaz.

B No procedimento especial da interdição, o interditando é citado
para ser interrogado e examinado pessoalmente pelo juiz. Por
se tratar de inspeção judicial, esse interrogatório é ato
discricionário do juiz.

C O procedimento especial da interdição é, em regra, de
jurisdição voluntária. No caso de haver impugnação do
interditando, por meio de advogado, o procedimento passa a
ser considerado contencioso.

D A sentença que declara o estado de incapacidade do
interditando tem eficácia retroativa.

E Uma vez declarada a interdição, não é correto falar em
intermitência na incapacidade, razão pela qual todos os atos
praticados pelo interditado são considerados inválidos.

QUESTÃO 23

Assinale a opção correta a respeito dos defeitos dos negócios
jurídicos.

A Todo e qualquer negócio jurídico está sujeito a anulação sob
o fundamento de lesão.

B A sentença de anulação do negócio jurídico por coação não
tem efeito retroativo, uma vez que apenas determina a cessação
de possíveis efeitos jurídicos futuros.

C O consilium fraudis ou scientia fraudis não é requisito
essencial para a anulação de negócio jurídico gratuito sob o
fundamento de fraude contra credores.

D A simulação importa em nulidade do negócio jurídico. Por
isso, torna o ato completamente sem efeito entre as partes e
perante terceiros, em face dos contraentes.

E A lesão caracteriza-se pela superveniência, em negócio
jurídico, de fato que torne manifestamente desproporcionais
as prestações.

QUESTÃO 24

Se um dos devedores solidários falecer deixando herdeiros, cada
um destes

A será obrigado a pagar a dívida que corresponder ao devedor
solidário falecido, se a obrigação for divisível.

B será obrigado a pagar a totalidade da dívida, se a obrigação for
divisível, com direito de ação regressiva contra os demais
devedores.

C será desobrigado de qualquer pagamento, pois a
responsabilidade pelo pagamento não é transmitida aos
herdeiros.

D será obrigado a pagar apenas a cota que corresponder ao seu
quinhão hereditário, se a obrigação for divisível.

E só será obrigado a pagar a totalidade da dívida se os demais
herdeiros não tiverem recursos e a obrigação for divisível.
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QUESTÃO 25

No que concerne ao contrato de mandato, assinale a opção correta

de acordo com o Código Civil.

A O mandatário que exceder os poderes do mandato será

considerado mero gestor de negócios enquanto o mandante não

ratificar os atos.

B O mandato outorgado por instrumento público não poderá ser

substabelecido por instrumento particular.

C Para recebimento do que for devido em decorrência do

mandato, o mandatário não poderá reter o objeto da operação

que lhe for cometida.

D O maior de 16 anos e menor de 18 anos de idade, desde que

emancipado, poderá ser mandatário, mas o mandante, em

regra, não terá ação contra ele.

E Se o mandatário tiver ciência da morte ou interdição do

mandante, não deverá concluir o negócio já iniciado, mesmo

em caso de perigo na demora.

QUESTÃO 26

Fábio e João, assaltantes de alta periculosidade, fugiram de

uma penitenciária estadual e assaltaram a residência de uma família,

causando-lhe danos materiais e morais. Demandado judicialmente,

o Estado deixou de ser condenado, em primeiro grau, a indenizar a

família vítima da violência, pois o dano não teria decorrido direta

e imediatamente de ação/omissão estatal. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A teoria sobre o nexo causal que inspirou o julgador a isentar

o Estado de responsabilidade civil foi a da interrupção do nexo

causal.

B A teoria sobre o nexo causal que inspirou o julgador a isentar

o Estado de responsabilidade civil foi a da equivalência das

causas.

C Na hipótese de responsabilidade civil objetiva, como a descrita

no enunciado, pouco importa se a vítima do ato danoso agiu

culposamente e concorreu para a sua ocorrência, uma vez que

não se exige, no caso, comprovação de culpa para a imposição

do dever de indenizar.

D A responsabilidade civil do Estado, na hipótese, decorre da

incidência do CDC sobre as relações entre o poder público e

o administrado.

E Caso os assaltantes sejam condenados criminalmente pelos atos

cometidos contra a família em questão, essa condenação fará

coisa julgada no juízo cível e obrigará o Estado ao

ressarcimento dos danos, devendo ser reformado, pelo tribunal

de justiça, o entendimento inicial, do juízo singular, de que não

haveria dever de indenizar por parte do Estado.

QUESTÃO 27

Adquire-se a posse

A pelo próprio interessado, seu representante ou procurador,

terceiro sem mandato (independentemente de ratificação) e

pelo constituto possessório.

B pelo próprio interessado, seu representante ou procurador,

terceiro sem mandato (dependendo de ratificação) e pelo

constituto possessório.

C pelo próprio interessado e pelo constituto possessório, apenas.

D pelo próprio interessado, seu representante ou procurador

(dependendo de ratificação), terceiro sem mandato e pelo

constituto possessório.

E pelo próprio interessado, seu representante ou procurador e por

terceiro sem mandato (dependendo de ratificação), apenas.

QUESTÃO 28

Um casal realizou pacto antenupcial sobre regime de bens. Mais

tarde, esse pacto foi declarado nulo por defeito de forma. Nesse

caso,

A vigorará o regime obrigatório de separação de bens.

B vigorará o regime da comunhão parcial de bens.

C os noivos deverão realizar novo pacto antenupcial.

D vigorará o regime da comunhão universal de bens.

E o casamento também será nulo.

QUESTÃO 29

Com relação ao reconhecimento dos filhos, assinale a opção

correta.

A Somente os filhos havidos na constância do matrimônio não

precisam ser reconhecidos, haja vista a presunção legal de

paternidade. Contudo, se os genitores viverem em união

estável, pública, notória e duradoura, ainda que não

reconhecida judicialmente, há de se admitir referida presunção

legal da paternidade.

B Por ser o reconhecimento de filho ato personalíssimo do

declarante, o registro não pode ser levado a efeito por

procurador com poderes especiais.

C O reconhecimento voluntário de paternidade pode ser feito em

qualquer das espécies de testamento. Já com o codicilo, o

reconhecimento da paternidade se mostra incompatível.

D O ato de reconhecimento de paternidade é espontâneo, solene,

público, incondicional, irrevogável e indisponível, porquanto

gera o estado de filiação.

E A genitora casada está legalmente obrigada a registrar o filho

em nome do marido.
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QUESTÃO 30

Assinale a opção correta com relação às sucessões legítima e

testamentária.

A Considere a seguinte situação hipotética.

José, viúvo, faleceu sem deixar testamento conhecido. Deixou

quatro filhos (sendo um pré-morto) e três netos (descendentes

do filho pré-morto). 

Nessa situação, no caso de concorrência entre irmãos e

sobrinhos (estes filhos do irmão pré-morto), os primeiros

sucederão por cabeça, e os últimos, por estirpe. Por isso, a

herança deverá ser divida em quatro partes iguais,

subdividindo-se uma delas entre os três sobrinhos.

B Considere a seguinte situação hipotética.

Aline vivia em união estável com Jorge, o qual possuía um

imóvel adquirido antes do início dessa união, época em que

esse bem foi avaliado em R$ 100.000,00. Na constância da

união, o casal vendeu o imóvel de propriedade de Jorge e, com

os recursos advindos das poupanças de ambos, adquiriu outro

imóvel no valor de R$ 400.000,00.

Nessa situação, se Jorge falecer sem deixar parentes

sucessíveis, Aline terá direito a recolher a herança em sua

totalidade.

C O herdeiro que não foi parte no processo de inventário pode

recorrer a ação de nulidade e pleitear seu quinhão hereditário,

no prazo prescricional de um ano, a contar do trânsito em

julgado da ação que homologou a partilha.

D A sucessão por direito de representação pressupõe que o

herdeiro necessário, ascendente ou descendente em linha reta

tenha morrido antes da abertura da sucessão para a qual se

habilitaram os representantes.

E O testamento é ato personalíssimo e que não pode ser

modificado após declaração de vontade do testador.

QUESTÃO 31

Acerca da disciplina jurídica das partes e de seus procuradores e da

intervenção de terceiros no processo civil, assinale a opção correta.

A Em processo de execução, é cabível a intervenção de terceiros,

na modalidade da assistência.

B O juiz pode limitar a formação do litisconsórcio facultativo

com enfoque na célere solução da lide e na facilitação da

defesa do réu.

C No caso de a nomeação à autoria ter sido requerida de modo

temerário, sem que o réu originário também tenha ofertado

contestação, o indeferimento da nomeação, pelo juiz, importará

em revelia.

D A ausência de citação de todos os litisconsortes, na hipótese de

litisconsórcio passivo necessário, torna a sentença passível de

anulação.

E É vedada a substituição voluntária das partes no curso do

processo.

QUESTÃO 32

Assinale a opção correta acerca do sistema recursal do CPC.

A Segundo a jurisprudência do STJ e do STF, nas instâncias

extraordinárias, o recurso interposto sem a assinatura do

advogado é considerado inexistente.

B Segundo entendimento do STJ e do STF, não se conhecerá do

recurso extraordinário ou especial quando inexistir,

respectivamente, a alegada violação ao texto constitucional ou

à legislação federal.

C Para a jurisprudência do STJ e do STF, é possível apreciar, em

recurso extraordinário ou especial, matéria de ordem pública

não prequestionada, ainda que ultrapassado o juízo de

admissibilidade por outro fundamento.

D O STJ tem entendimento pacífico no sentido de que o tribunal

pode agravar a condenação imposta à fazenda pública na

remessa necessária, já que sua natureza jurídica é não recursal,

de condição de eficácia da sentença.

E Na linha do entendimento jurisprudencial do STJ, contra a

antecipação de tutela deferida na sentença, é cabível a

interposição simultânea do recurso de agravo, do capítulo da

antecipação, e de apelação, relativamente às outras matérias.

QUESTÃO 33

Em atenção à disciplina jurídica da lei processual no tempo, do

regime de cumprimento da sentença e da execução de títulos

extrajudiciais, assinale a opção correta.

A A multa de 10% sobre o montante da condenação, prevista

no art. 475-J do CPC, aplica-se também às sentenças

condenatórias transitadas em julgado antes da sua vigência,

pois as leis processuais têm aplicação imediata.

B A superveniência de sentença fixando alimentos definitivos em

montante inferior ao dos provisórios não prejudica o direito à

execução destes, tal como anteriormente arbitrados.

C O fato de se ter alterado a natureza da execução de sentença,

que deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a

ser mera fase complementar do mesmo processo em que o

provimento é assegurado, importou em que não são devidos

honorários advocatícios na fase de cumprimento da sentença.

D O novel art. 655, I, do CPC, com a redação dada pela Lei n.º

11.382/2006, exige que o credor comprove haver procurado

outros bens penhoráveis para, só então, requerer a penhora de

depósito ou aplicação em instituição financeira.

E Na execução de título extrajudicial, a concessão, pelo juiz, de

efeito suspensivo aos embargos do executado impede a

efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens.
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QUESTÃO 34

João, menor absolutamente incapaz representado por José,
seu pai, ajuizou ação declaratória de inexistência de relação jurídica
contra a Escola Arco-íris Ltda., tendo como causa de pedir o
pagamento regular de todas as mensalidades do ano letivo,
injustamente cobradas pela instituição de ensino. O autor postulou,
a título de antecipação da tutela jurisdicional, a sustação liminar do
protesto das cambiais vinculadas ao contrato, pois, segundo ele, já
teriam sido pagas.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A providência liminar requerida pelo autor tem nítido conteúdo
cautelar e, com esse fundamento, deve ser indeferida pelo juiz.

B A antecipação da tutela deve ser indeferida com o fundamento
de que, nesse caso, há perigo de irreversibilidade.

C A antecipação da tutela deve ser indeferida com o fundamento
de que, nesse caso, não há fundado receio de dano irreparável
ou de difícil reparação.

D Se o autor não tivesse postulado a antecipação da tutela, o MP,
ao intervir obrigatoriamente no processo como custos legis,
também não poderia fazê-lo.

E É cabível ao juiz conceder a antecipação da tutela nesse caso,
ainda que o pedido final seja de sentença meramente
declaratória.

QUESTÃO 35

Acerca do instituto da coisa julgada, assinale a opção correta.

A Para a doutrina majoritária, a eficácia preclusiva da coisa
julgada, prevista no art. 474 do CPC, abrange todas as
possíveis causas de pedir que poderiam ter embasado o pedido
formulado.

B Pela nova sistemática, estabelecida pela Lei n.º 12.016/2009,
a sentença proferida no mandado de segurança coletivo faz
coisa julgada erga omnes.

C Para a jurisprudência do STJ, havendo conflito entre duas
coisas julgadas, prevalece a que se formou em primeiro lugar.

D Não são extensíveis ao condomínio edilício os efeitos da coisa
julgada formada em ação reivindicatória de que foi ou foram
parte apenas um ou alguns dos condôminos.

E A liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença
ofende a garantia da coisa julgada.

QUESTÃO 36

Pedro ajuizou ação em face da empresa de
telecomunicações TC, motivado por supostas cobranças de pulso
indevidas e postulou, ao final: declaração de inexistência de débito;
repetição do indébito, em dobro; danos morais no valor de
R$ 5.000,00. Dois meses após a distribuição do feito e da citação
da ré, Pedro ajuizou nova ação, contra a mesma empresa,
postulando, com base na mesma causa de pedir, danos morais no
valor de R$ 5.000,00.

Com base nessa situação hipotética, o instituto que corretamente
define o enquadramento jurídico-processual da segunda ação
ajuizada é denominado

A litigância de má-fé.
B continência.
C coisa julgada.
D litispendência parcial.
E incompetência em razão do valor da causa.

QUESTÃO 37

Assinale a opção correta com relação às medidas cautelares
específicas e aos procedimentos especiais de jurisdição contenciosa,
seguindo a orientação jurisprudencial do STJ.

A Na ação cautelar de exibição de documentos, é cabível a
aplicação da multa cominatória prevista no art. 461, § 4.º, do
CPC.

B O arresto cautelar não assegura ao credor que o efetiva,
providenciando o devido registro, direito de preferência em
relação ao credor que posteriormente penhora o mesmo
imóvel.

C É cabível ação de depósito para entrega de bens fungíveis em
contrato de depósito clássico.

D O direito de retenção por benfeitorias, no procedimento
especial das ações possessórias, pode ser pleiteado tanto na
resposta ao pedido inicial, quanto na fase executiva, pela via
dos embargos.

E Na ação cautelar de exibição de documentos, aplica-se a
presunção de veracidade prevista no art. 359 do CPC,
respeitante à confissão ficta quanto aos fatos afirmados.

QUESTÃO 38

Com relação aos atos processuais, ao processo, aos procedimentos
de cognição e à fase probatória, assinale a opção correta.

A O fato negativo não pode ser objeto de prova.
B A prova pericial trasladada para os autos de outro processo

pela parte interessada, como prova emprestada, não pode ser
admitida pelo juiz.

C Ao juiz é defeso, em qualquer hipótese, com base no art. 399
do CPC, requisitar informações sujeitas a sigilo bancário ou
fiscal, como quanto ao endereço para localização do devedor
ou quanto às contas bancárias e aos bens penhoráveis que lhe
pertencem e que podem submeter-se à execução.

D A existência, em um contrato, de cláusula que preveja a
cobrança de juros sobre juros, ou anatocismo, é matéria de
direito e, como tal, não pode ser objeto de prova.

E O prazo de cinco dias previsto no art. 421, § 1.º, do CPC, para
que as partes indiquem assistente técnico e formulem quesitos,
não é preclusivo, podendo estas fazê-lo até o momento do
início da realização da perícia.

QUESTÃO 39

À luz da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta quanto ao
procedimento de emenda da petição inicial.

A Só é possível a emenda da petição inicial, por determinação do
juiz, antes da citação do réu.

B A emenda da petição inicial por determinação do juiz é
vedada, por afrontar o princípio constitucional da inércia, da
demanda ou da ação.

C Contestada a ação, a petição inicial já não pode ser emendada,
quer por iniciativa da parte, quer por determinação do juiz.

D É possível a emenda da petição inicial enquanto não forem
realizadas todas as citações, desde que com o consentimento
dos litisconsortes já citados.

E A emenda à petição inicial pode ser determinada pelo juiz
mesmo após a contestação e ainda que acarrete alteração no
pedido ou na causa de pedir.
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QUESTÃO 40

Acerca da repercussão geral, da súmula vinculante e dos recursos
repetitivos, assinale a opção correta.

A Para os recursos anteriores à aplicação do regime da
repercussão geral ou para aqueles que tratem de matéria cuja
repercussão geral ainda não tenha sido examinada, a jurisdição
cautelar do STF firma-se com a simples interposição.

B O advogado-geral da União é um dos legitimados a propor a
edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de súmula
vinculante.

C O STF não pode iniciar de ofício o procedimento de edição de
enunciado de súmula vinculante.

D No âmbito dos recursos repetitivos no STJ, é viável o
acolhimento de pedido de desistência recursal até o início do
julgamento do recurso especial representativo da controvérsia.

E Aplica-se o regime da repercussão geral às questões
constitucionais já decididas pelo STF cujos julgados
sucessivos tenham ensejado a formação de súmula ou
jurisprudência dominante.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta a respeito dos conceitos de mutação
constitucional, revisão constitucional e poder constituinte.

A Tratando-se de mutação constitucional, o texto da constituição
permanece inalterado, e alteram-se apenas o significado e o
sentido interpretativo de determinada norma constitucional.

B A revisão constitucional prevista no ADCT da CF, que foi
realizada pelo voto da maioria simples dos membros do
Congresso Nacional, gerou seis emendas constitucionais de
revisão que detêm o status de normas constitucionais
originárias.

C Previsto pelo constituinte originário, o poder constituinte
derivado decorrente encontra limitações apenas nas cláusulas
pétreas.

D Sendo poder de índole democrática, autônomo e juridicamente
ilimitado, o poder constituinte originário tem como forma
única de expressão a assembleia nacional constituinte.

E É expressamente previsto na CF que os Poderes Legislativos
dos estados, do DF e dos municípios devem elaborar suas
constituições e leis orgânicas mediante manifestação do poder
constituinte derivado decorrente.

QUESTÃO 42

Com referência às ações constitucionais e aos direitos sociais
previstos na CF, assinale a opção correta.

A Habeas data é o remédio constitucional adequado para o caso
de recusa de fornecimento de certidões para defesa de direitos
e esclarecimento de situações de interesse pessoal, próprio ou
de terceiros, assim como para o caso de recusa de obtenção de
informações de interesse particular, coletivo ou geral.

B Se o autor da ação popular dela desistir, o MP poderá,
entendendo presentes os devidos requisitos, dar-lhe
prosseguimento.

C Diferentemente das organizações sindicais, das entidades de
classe e das associações, os partidos políticos não têm
legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo.

D Os sindicatos não têm legitimidade processual para atuar na
defesa de direitos individuais da categoria que representem,
mas são parte legítima para defender direitos e interesses
coletivos, tanto na via judicial quanto na administrativa.

E Os direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais indicados
no texto constitucional são extensíveis, em sua totalidade, aos
servidores ocupantes de cargo público.

QUESTÃO 43

Tendo em vista a disciplina constitucional relativa aos direitos de
nacionalidade e aos direitos políticos, assinale a opção correta.

A A CF veda expressamente a extradição do brasileiro, seja ele
nato ou naturalizado.

B Os estrangeiros originários de países de língua portuguesa
adquirirão a nacionalidade brasileira se mantiverem residência
contínua no território nacional pelo prazo mínimo de
quatro anos, imediatamente anteriores ao pedido de
naturalização.

C Mesmo que já sejam detentores de mandato eletivo ou
candidatos à reeleição, são absolutamente inelegíveis o
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo
grau ou por adoção, do presidente da República, do
governador de estado, do prefeito ou de quem os haja
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito.

D O militar somente pode ser candidato a cargo eletivo se possuir
mais de dez anos de serviço.

E Para concorrer à reeleição, os detentores de cargos eletivos no
Poder Executivo não precisam renunciar ao mandato.

QUESTÃO 44

Em relação aos Poderes Legislativo e Executivo, à luz do que
dispõem a CF e a Constituição do Estado de Sergipe, assinale a
opção correta.

A O número total de deputados por estado é estabelecido em
resolução do TSE, proporcionalmente à população, com os
ajustes necessários no ano anterior às eleições.

B São competências privativas do Senado Federal: julgar
anualmente as contas prestadas pelo presidente da República
e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de
governo.

C O presidente da República pode, mediante decreto, delegar
todas as atribuições privativas que a CF lhe reserva,
observados os limites traçados nas delegações.

D Segundo a Constituição do Estado de Sergipe, o governador do
estado e o vice-governador não podem ausentar-se do país por
prazo algum sem prévia licença da AL/SE, sob pena de perda
do cargo.

E Tratando-se de infrações penais, o governador do estado de
Sergipe é submetido a julgamento perante o TJ/SE, após
autorização da maioria absoluta dos membros da AL/SE.

QUESTÃO 45

Considerando a organização dos municípios e as competências do
TJ/SE, de acordo com a Constituição do Estado de Sergipe, assinale
a opção correta.

A A fiscalização contábil, financeira, operacional e patrimonial
de todas as entidades da administração direta e indireta dos
municípios de Sergipe é exercida diretamente pelo Tribunal de
Contas do estado, mediante controle externo.

B Os territórios dos municípios de Sergipe não podem ser
divididos em distritos, devendo suas circunscrições urbanas ser
classificadas em cidades e vilas, na forma determinada em lei.

C É competência do TJ/SE processar e julgar originariamente,
nos crimes comuns, o procurador-geral de justiça e os
membros do MPE.

D O Poder Judiciário dispõe de autonomia administrativa e
financeira, salvo no que diz respeito à sua proposta
orçamentária, a qual deve ser elaborada pela Secretaria de
Planejamento do estado, na forma da Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

E Compete ao TJ/SE, concorrentemente com o governador do
estado, propor à AL/SE a alteração da organização e da divisão
judiciárias.
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QUESTÃO 46

Com relação à segurança pública, à polícia ostensiva e à polícia

judiciária, assinale a opção correta.

A A segurança pública é dever da União e tem como objetivo

fundamental a preservação da ordem pública e da

incolumidade das pessoas e do patrimônio.

B Os municípios que tiverem mais de vinte mil habitantes podem

constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus

bens, serviços e instalações.

C Às polícias civis competem, ressalvada a competência da

União, as funções de polícia judiciária e a apuração de

infrações penais, exceto as militares.

D Compete privativamente à União legislar sobre normas de

organização, efetivos, material bélico e garantias, convocação

e mobilização das polícias militares e dos corpos de bombeiros

militares, bem como sobre normas de organização, garantias,

direitos e deveres das polícias civis.

E As polícias militares e os corpos de bombeiros militares

subordinam-se aos governadores dos estados, com exceção do

DF, onde a subordinação se dá em relação ao chefe de governo

da União.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta acerca da Federação.

A As matérias de competência privativa da União podem ser

delegadas por meio de lei complementar que autorize os

estados a legislar sobre temas específicos nela previstos.

B São requisitos para que os estados se incorporem, se

subdividam ou se desmembrem para se anexarem a outros ou

para formarem novos estados a aprovação da população

diretamente interessada, mediante plebiscito, e lei

complementar estadual aprovada pela maioria absoluta das

casas legislativas dos estados envolvidos.

C A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de

municípios devem preservar a continuidade e a unidade

histórico-cultural do ambiente urbano, serão feitos por lei

estadual, obedecidos os requisitos de lei complementar

estadual, e dependem de consulta prévia, mediante plebiscito,

às populações diretamente interessadas.

D Não existem, na atualidade, territórios federais no Brasil. Nada

impede, entretanto, que voltem a ser criados sob a forma de

distritos federais, dotados de autonomia política, mas não

administrativa e financeira, constituindo entes sui generis do

Estado Federal.

E Os estados podem, mediante decreto governamental, no

período determinado por lei complementar federal, instituir

regiões metropolitanas e microrregiões, constituídas por

agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a

organização, o planejamento e a execução de funções públicas

de interesse comum.

QUESTÃO 48

Com base nas normas constitucionais referentes à administração
direta e indireta e ao instituto da intervenção, assinale a opção
correta.

A A exigência constitucional de reserva de vaga para portadores
de deficiência física em concurso público é exigência de
caráter geral que não pode ser afastada, salvo se o número de
cargos resultante do percentual legalmente previsto for inferior
a um, caso em que a fração poderá ser desprezada.

B Em razão da proibição de acumular remuneradamente cargos
públicos, não se admite o acúmulo de proventos da inatividade
com subsídios ou vencimentos oriundos de cargo, função ou
emprego público, mesmo que acumuláveis na atividade.

C Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar,
nesse último caso, definir as áreas de sua atuação.

D Na intervenção federal, o presidente da República age por
provocação e deve decretar o ato interventivo quando se trate
de reorganizar as finanças da unidade da Federação que
suspender o pagamento da dívida fundada por mais de
dois anos consecutivos, ou que deixar de entregar aos
municípios receitas tributárias fixadas na CF, nos prazos
estabelecidos em lei.

E Além das hipóteses descritas na CF, o legislador constituinte
estadual pode prever outros casos de intervenção do estado nos
municípios.

QUESTÃO 49

Quanto aos aspectos materiais e processuais da Lei n.º 8.429/1992
(Lei de Improbidade Administrativa), assinale a opção correta.

A A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos,
para os que foram condenados por ato de improbidade,
somente se podem efetivar após o trânsito em julgado da
decisão.

B A exemplo do que ocorre com a ação popular, qualquer
cidadão é parte legítima para propor a ação de improbidade
administrativa, assim como o são o MP e a pessoa jurídica
prejudicada pela atuação do gestor.

C As disposições da lei, aplicáveis apenas aos agentes públicos,
alcançam os que exercem cargo, emprego ou função pública,
de modo efetivo ou transitório, e os que exercem, por eleição,
mandato eletivo. 

D Qualquer pessoa pode representar à autoridade administrativa
competente para ser instaurada investigação destinada a apurar
a prática de ato de improbidade, não se exigindo identificação
do representante, como forma de resguardar sua identidade e
evitar retaliações de qualquer natureza.

E Os atos de improbidade que importem enriquecimento ilícito
sujeitam os responsáveis ao ressarcimento integral do dano, se
houver, à perda da função pública, à suspensão dos direitos
políticos de três a cinco anos, ao pagamento de multa civil e à
proibição de contratar com o poder público pelo prazo de
três anos.
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QUESTÃO 50

No que se refere às modalidades de licitação e aos contratos

administrativos, assinale a opção correta.

A Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer

interessados, na qual a administração tem por objetivo único a

venda de bens móveis inservíveis.

B Na tomada de preços, os participantes interessados devem ser

previamente cadastrados nos registros dos órgãos públicos, ou

devem atender a todas as exigências para cadastramento até o

terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

C Em razão do formalismo que inspira as atividades da

administração, a Lei n.º 8.666/1993 determina que os contratos

administrativos sejam formalizados sempre por meio de

instrumento escrito, sendo nulo e de nenhum efeito o contrato

verbal.

D O instrumento de contrato é obrigatório em todas as

modalidades de licitação; não pode a administração substituí-lo

por outros instrumentos, sob pena de nulidade. 

E A duração dos contratos fica adstrita à vigência dos respectivos

créditos orçamentários, razão pela qual a lei não lhes admite a

prorrogação.

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta a respeito da intervenção do Estado na

propriedade privada e do instituto da desapropriação.

A O tombamento implica limitação precária e temporária ao

direito de propriedade em benefício do interesse coletivo e

incide apenas sobre bens imóveis. 

B A servidão administrativa, que impõe ao proprietário a

obrigação de suportar ônus parcial sobre o imóvel de sua

propriedade, é direito real instituído tanto em favor do Estado

quanto de particulares.

C Requisição é a modalidade de intervenção estatal por meio da

qual o Estado utiliza bens móveis, imóveis e serviços

particulares em situação de perigo público iminente, tanto para

fins militares quanto civis.

D A ocupação temporária é direito de caráter real que tem

natureza de permanência e exige situação de perigo público

iminente, tanto quanto a requisição.

E Quaisquer entes federativos podem desapropriar bens públicos

uns dos outros, desde que devidamente autorizados pelo Poder

Legislativo de seu âmbito.

QUESTÃO 52

No que concerne à responsabilidade civil do Estado e aos poderes
administrativos, assinale a opção correta.

A Para efeito de responsabilidade civil do Estado, considera-se
agente o servidor que, em sua atuação, causar dano a terceiros.
Exclui-se, assim, dessa noção as pessoas que não têm vínculo
típico de trabalho com a administração e os agentes
colaboradores e sem remuneração.

B Direito de regresso é o assegurado ao Estado no sentido de
dirigir sua pretensão indenizatória contra o agente responsável
pelo dano, independentemente de este ter agido com culpa ou
dolo.

C O poder regulamentar formaliza-se por meio de decretos e
regulamentos. Nesse sentido, as instruções normativas, as
resoluções e as portarias não podem ser qualificadas como atos
de regulamentação.

D O poder de polícia administrativa consubstancia-se por meio
de determinações de ordem pública, de modo a gerar deveres
e obrigações aos indivíduos. Nesse sentido, os atos por
intermédio dos quais a administração consente o exercício de
determinadas atividades não são considerados atos de polícia.

E Na esfera da administração pública federal, direta ou indireta,
a ação punitiva, quando se tratar do exercício do poder de
polícia, prescreve em cinco anos contados a partir da data da
prática do ato ou, em se tratando de infração permanente ou
continuada, a partir do dia em que esta tiver cessado.

QUESTÃO 53

Acerca do processo administrativo e do controle da administração,
assinale a opção correta.

A O processo administrativo, como o judicial, somente se
instaura por provocação do administrado, ainda que a
administração possa, de ofício, adotar as medidas necessárias
à sua adequada instrução.

B Está impedido de atuar no processo administrativo o servidor
ou autoridade que tenha interesse direto ou indireto na matéria
ou que esteja litigando judicial ou administrativamente com o
interessado; entretanto, não constitui suspeição a relação de
amizade íntima com os cônjuges, companheiros, parentes e
afins com algum dos interessados.

C O controle judicial da administração é sempre posterior;
somente depois que os atos administrativos são produzidos e
ingressam no mundo jurídico é que o Poder Judiciário atua
para, a pedido dos interessados, examinar a legalidade desses
atos.

D O controle por vinculação tem caráter externo, pois, nesse
caso, o poder de fiscalização e de revisão é atribuído a uma
pessoa e é exercido sobre os atos praticados por pessoa
diversa.

E No exercício de controle de natureza política, o Congresso
Nacional dispõe do poder de sustar os atos normativos do
Poder Executivo e do Poder Judiciário que exorbitem do poder
regulamentar.
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QUESTÃO 54

Assinale a opção correta a respeito de bens públicos.

A Consideram-se bens dominicais todas as coisas, móveis ou
imóveis, corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela
administração pública para realização de suas atividades e
consecução de seus fins.

B Os bens de uso comum do povo são aqueles que se destinam à
utilização geral pelos indivíduos e podem ser federais,
estaduais ou municipais.

C São bens patrimoniais disponíveis os de uso especial, que,
entretanto, só podem ser alienados nas condições que a lei
estabelecer.

D Diz-se afetado o bem utilizado para determinado fim público,
desde que a utilização se dê diretamente pelo Estado.

E Os bens de uso comum do povo, os de uso especial e os
dominicais têm como característica a inalienabilidade e, como
decorrência desta, a imprescritibilidade, a impenhorabilidade
e a impossibilidade de oneração.

QUESTÃO 55

Com relação às normas atinentes à responsabilidade na gestão
fiscal, assinale a opção correta.

A É competência privativa da União legislar sobre orçamento,
podendo lei complementar federal autorizar os estados e os
municípios a legislar sobre questões específicas relacionadas
com o tema.

B As disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal
(Lei Complementar n.º 101/2000) obrigam a União, os estados
e o DF, aplicando-se aos municípios apenas as normas relativas
à execução orçamentária e ao cumprimento de metas.

C A despesa total com pessoal nos estados e municípios não pode
exceder 60% da receita corrente líquida respectiva.

D A CF proíbe terminantemente a transposição, o remanejamento
ou a transferência de recursos de uma categoria de
programação para outra ou de um órgão para outro.

E O investimento cuja execução ultrapasse um exercício
financeiro só pode ser iniciado se tiver sido previamente
aprovado pelo Poder Legislativo respectivo, mediante decreto
legislativo.

QUESTÃO 56

Considere que um estado tenha instituído imposto sobre o consumo
de água tratada, por meio de lei complementar estadual; um
município do mesmo estado tenha instituído contribuição para o
custeio de iluminação pública, por meio de lei ordinária; e a União
tenha instituído, por meio de lei complementar, imposto sobre
grandes fortunas. Nessa situação, agiu(ram) em conformidade com
a CF somente

A o município.

B o estado.

C a União.

D a União e o município.

E o estado e o município.

QUESTÃO 57

Determinada empresa contratou os serviços de um
contador e entregou a ele, regularmente, todos os cheques para a
quitação dos impostos devidos. Certo dia, essa empresa recebeu do
fisco estadual e do federal a informação de que estava devendo
impostos aos quais se destinavam aqueles cheques, bem como
multas. 

Nessa situação, acerca da responsabilidade de pagamento perante
o fisco, assinale a opção correta.

A O pagamento dos tributos estaduais é de responsabilidade do
contador, e o dos tributos federais, da própria empresa.

B Em ambos os casos, a responsabilidade pelo pagamento dos
tributos é do contador.

C Em ambos os casos, a responsabilidade pelo pagamento dos
tributos é da empresa, ao passo que o pagamento das multas
cabe ao contador.

D A única responsabilidade do contador é o pagamento das
multas incidentes sobre os tributos federais.

E Em ambos os casos, a responsabilidade pelo pagamento dos
tributos e das multas é da empresa.

QUESTÃO 58

Relativamente à não incidência tributária, segundo a CF, assinale a
opção correta.

A Há expressa definição de imunidade dos templos de qualquer
culto, quanto aos impostos sobre o patrimônio, a renda e os
serviços.

B A imunidade recíproca, ou seja, entre os entes federados, não
está limitada a certos tipos de impostos.

C A autarquia federal que preste serviços de educação está imune
ao imposto sobre serviços. 

D As editoras que têm como única atividade a produção de livros
e jornais estão imunes ao imposto incidente sobre a renda.

E Sobre transferência de imóvel do setor privado para a União,
destinado à reforma agrária, incide o ITBI, o que não ocorre
quando a União transfere o imóvel para os beneficiários da
reforma agrária.

QUESTÃO 59

Determinado contribuinte adquiriu imóvel sobre o qual foi
constituída obrigação tributária relativa ao IPTU, à taxa de
iluminação pública e a uma contribuição de melhoria, pelo tempo
anterior à aquisição. Da escritura não constava quitação de tributos
sobre o imóvel. 

Nesse caso, a obrigação do adquirente quanto ao pagamento desses
tributos recairá sobre

A o imposto e a taxa, e não sobre a contribuição de melhoria.

B o imposto e a contribuição de melhoria, e não sobre a taxa.

C a taxa e a contribuição de melhoria, e não sobre o imposto.

D o imposto, e não sobre a taxa e a contribuição de melhoria.

E o imposto, a taxa e a contribuição de melhoria.
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QUESTÃO 60

É inadmissível um estado conceder anistia em caráter limitado

A a multas relativas ao ICMS.

B a multas de até determinado valor.

C a multas de contribuintes que tenham, no mínimo, certa idade.

D a multas de contribuintes de determinada região daquele
Estado, em função de condições a ela peculiares.

E sob condição de o contribuinte pagar certo tributo no prazo
fixado pela lei que conceder a anistia. 

QUESTÃO 61

As ações governamentais destinadas a proteger o direito do
consumidor incluem

I fazer propaganda de alerta sobre tema de interesse do
consumidor.

II apoiar, por meio de incentivos, a criação de associação
representativa dos consumidores. 

III indenizar o consumidor por defeitos dos produtos que tenham
provocado grave dano à saúde. 

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e II estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 62

As formas de execução da Política Nacional das Relações de

Consumo previstas pelo governo não incluem a hipótese de

A criação de juizado especial para causas consumeristas.

B criação de delegacias especializadas em matéria consumerista.

C criação de promotorias de justiça especializadas em matéria de
consumidor.

D criação de associações de consumidores para defesa destes nas
relações de consumo.

E garantia de assistência jurídica, integral e gratuita para o
consumidor carente.

QUESTÃO 63

As sanções administrativas aplicáveis pelas autoridades a
fornecedor de produto que tenha cometido infração ao direito do
consumidor não incluem a

A apreensão do produto.

B prisão administrativa do responsável.

C contrapropaganda.

D proibição de fabricação do produto.

E intervenção administrativa.

QUESTÃO 64

Contrato celebrado entre empresa de telefonia e consumidor será
considerado de adesão se suas cláusulas

A tiverem sido aprovadas pela autoridade competente, sem que
o consumidor possa discutir-lhe substancialmente o conteúdo.

B tiverem sido aprovadas pela autoridade competente, e não
houver a inserção de alguma cláusula no formulário assinado.

C forem estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor e não
houver a inserção de alguma cláusula no formulário assinado.

D forem escritas em linguagem que dificulte o entendimento pelo
consumidor.

E limitarem algum direito do consumidor.

QUESTÃO 65

Considerando que um indivíduo tenha contratado, por telefone,
determinado serviço, assinale a opção que apresenta direito previsto
para esse indivíduo no CDC.

A devolução parcial dos valores pagos por arrependimento
B desistência da assinatura em até sete dias
C indenização, caso não goste do produto
D ação para ressarcimento dos danos, se o produto for perigoso,

desde que ostensivamente alertado sobre o risco de danos
E redução do preço, caso entenda que o produto não vale o preço

cobrado

QUESTÃO 66

A legislação eleitoral brasileira permite a propaganda eleitoral a
partir de determinada data e proíbe a propaganda eleitoral
antecipada. Conforme tais normas, constitui propaganda antecipada,
ainda que não exista pedido formal de voto,

A a participação do pré-candidato em entrevistas e debates no
rádio e na televisão para expor seu projeto político.

B a realização, pelo partido político, de seminário em local
fechado para tratar de plano de governo.

C a divulgação das prévias partidárias pelos instrumentos de
comunicação do partido.

D a divulgação de debate legislativo de que tome parte um pré-
candidato.

E a divulgação do nome de pessoa vinculado a cargo em disputa.

QUESTÃO 67

Para conter o uso da máquina pública nas eleições, a legislação
eleitoral institui as chamadas condutas vedadas aos agentes
públicos, servidores ou não. Condutas vedadas são aquelas que
tendem a afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos
nos pleitos eleitorais. Conforme a Lei n.º 9.504/1997, constitui
conduta vedada

A o parlamentar divulgar o mandato usando recursos da Casa
Legislativa, seguindo a disciplina do respectivo regimento
interno. 

B o governador ceder servidor público licenciado para trabalhar
em comitê eleitoral de candidato ou partido.

C o ministro determinar a exoneração de servidor ocupante de
função comissionada.

D o prefeito fazer pronunciamento, nos três meses anteriores à
eleição, em cadeia de rádio e televisão para esclarecimento dos
eleitores quanto ao pleito.

E o servidor ceder imóvel público para a realização de
convenção partidária destinada a escolher os candidatos e a
coligação.
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QUESTÃO 68

Assinale a opção correta quanto à disciplina legal dos partidos

políticos.

A Como entidade de direito privado, para participar das eleições,

o partido político deve registrar seus estatutos no registro civil

de pessoas jurídicas de qualquer cidade brasileira. 

B O partido adquire personalidade jurídica na forma da lei civil

e registra seus estatutos no TSE.

C Admite-se o registro de partido que comprove o apoiamento do

número bastante de eleitores, desde que distribuído em pelo

menos cinco unidades da Federação.

D O partido político tem direito à propaganda partidária após

participar de, pelo menos, uma eleição.

E A exclusão de filiado das listas partidárias depende de

autorização judicial específica.

QUESTÃO 69

Acerca das finanças e da contabilidade dos partidos políticos,

assinale a opção correta.

A O partido pode receber recursos de governos estrangeiros,

desde que o Brasil mantenha relações diplomáticas regulares

com os países de origem desses recursos.

B As entidades sindicais somente podem auxiliar partidos

políticos mediante publicidade partidária em seus meios de

comunicação institucionais.

C O diretório nacional é solidariamente responsável pelas

obrigações assumidas pelos diretórios estaduais.

D O exame da prestação de contas dos órgãos partidários tem

caráter jurisdicional.

E O recurso do partido contra decisão sobre prestação de contas

tem apenas efeito devolutivo.

QUESTÃO 70

A legislação eleitoral brasileira regula o transporte e a alimentação

dos eleitores residentes na áreas rurais, visando coibir o abuso do

poder econômico ou administrativo no dia da eleição. A esse

respeito, assinale a opção correta quanto à disciplina legal da

matéria.

A Veículos e embarcações militares devem ser usados com

prioridade no transporte gratuito dos eleitores das áreas rurais.

B A cessão de veículo de particulares à justiça eleitoral é

relevante serviço público, sem necessidade de ressarcimento.

C Os partidos políticos devem fornecer refeições aos eleitores,

como entes privados em colaboração com a justiça eleitoral.

D As deficiências do transporte coletivo constituem justificativa

bastante para o não comparecimento do eleitor à seção

eleitoral.

E O transporte dos eleitores deve ser feito no âmbito do território

do município.

QUESTÃO 71

Além do MPU, podem propor ações civis públicas destinadas à

proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras

de deficiência

A exclusivamente os estados, os municípios e o DF.

B somente as associações constituídas há mais de um ano, nos

termos da lei civil.

C as autarquias, empresas públicas, fundações ou sociedades de

economia mista cadastradas no Conselho Nacional dos Direitos

da Pessoa Portadora de Deficiência.

D as associações constituídas há mais de um ano, nos termos da

lei civil, os estados, os municípios e o DF, bem como

autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de

economia mista que inclua, entre suas finalidades

institucionais, a proteção das pessoas portadoras de

deficiência.

E os estados, as entidades de classe e as organizações da

sociedade civil de interesse público reconhecidas e

monitoradas pela Secretaria de Ações Afirmativas da Pessoa

Portadora de Necessidades Especiais do Ministério da Justiça.

QUESTÃO 72

Os princípios que norteiam a Política Nacional para a Integração da

Pessoa Portadora de Deficiência incluem

A o desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade

civil, de modo a assegurar a plena integração da pessoa

portadora de deficiência no contexto socioeconômico e

cultural, bem como o estabelecimento de mecanismos e

instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas

portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos

básicos que, decorrentes da CF e das leis, lhes propiciem

bem-estar pessoal, social e econômico.

B o respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem

receber igualdade de oportunidades na sociedade por

reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem

privilégios ou paternalismos, bem como o acesso garantido aos

programas de eugenia, esterilização e seleção genética dos

embriões sadios.

C o acesso à reprodução assistida e ao aborto terapêutico

realizado pelo SUS em caso de comprovada anomalia fetal.

D o estabelecimento de instrumentos e técnicas operacionais que

assegurem às pessoas portadoras de deficiência a reabilitação

neurológica por meio do acesso ao transplante de células-

tronco embrionárias.

E a implementação de zonas urbanas de uso residencial

alternativo voltadas exclusivamente para as pessoas portadoras

de deficiência.
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QUESTÃO 73

A atenção integral à saúde dos idosos implica um conjunto
articulado e contínuo de ações e serviços, para prevenção,
promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo atenção
especial às doenças que os afetem preferencialmente. De acordo
com o Estatuto do Idoso, a prevenção e a manutenção da saúde dos
idosos efetivam-se pelo

A Programa Nacional de Bem-Estar da Terceira Idade,
desenvolvido em parceria pelos Ministérios da Saúde e da
Justiça, visando proteger os idosos em situação de risco por
meio de ações e projetos públicos e(ou) privados de
gerontologia social focados na efetivação de seus direitos
como cidadãos.

B incentivo fiscal concedido às empresas que empreguem mais
de 85 idosos e lhes garantam renda mensal de um e meio
salário mínimo, acrescida de vale-refeição, vale-transporte e
assistência médico-odontológica.

C acompanhamento psicológico e psiquiátrico que vise elevar a
autoestima dos idosos submetidos a abandono e a maus-tratos,
bem como orientação religiosa ecumênica, que busque prepará-
los para a fase final da vida.

D financiamento de veículos automotores que possam facilitar
seu deslocamento diário e o acesso aos serviços públicos. 

E atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a
população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se
locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por
instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e
eventualmente conveniadas com o poder público, tanto no
meio urbano quanto no rural.

QUESTÃO 74

O ECA dispõe que

A é garantido o acesso de toda criança ou todo adolescente à
defensoria pública, ao MP e ao Poder Judiciário, por qualquer
de seus órgãos, sendo que as ações judiciais da competência da
justiça da infância e da juventude podem ser isentas de custas
e emolumentos para dar atendimento às reivindicações dos que
se encontrarem em situação de risco iminente.

B os menores de 12 anos serão representados, e os maiores de 16
anos e menores de 21 anos, assistidos por seus pais, tutores ou
curadores, na forma da legislação civil ou processual, podendo,
em casos emergenciais nos quais o bem-estar e a segurança do
menor estejam sob ameaça, ser nomeado como tutor ad hoc um
dos membros do conselho tutelar municipal.

C é vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e
administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a
que se atribua ato infracional. Qualquer notícia a respeito do
fato não pode identificar a criança ou adolescente, vedando-se
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco,
residência e até mesmo iniciais do nome e sobrenome.

D a expedição de cópia ou certidão de atos policiais e
administrativos relativos à criança ou ao adolescente ao qual se
atribua ato infracional será deferida pela autoridade judiciária
competente, sempre que solicitada, como forma de coibir a
prática de novos delitos.

E a criança ou o adolescente apreendido por prática de ato
infracional só pode receber a visita de seus pais e(ou)
familiares depois de arguido(a) pela autoridade policial e
submetido(a) a acareação com suas vítimas. 

QUESTÃO 75

As competências da justiça da infância e da juventude incluem

A o conhecimento de representações promovidas pelo MP, para

apuração de ato infracional atribuído a adolescente, com a

aplicação das medidas apropriadas, bem como a promoção do

o cadastramento do menor infrator no sítio do Ministério da

Justiça para posterior controle de sua prestação de serviços à

comunidade.

B a aplicação de penalidades administrativas nos casos de

infrações contra norma de proteção à criança ou adolescente,

bem como a tomada de conhecimento de casos encaminhados

pelo conselho tutelar e a aplicação das medidas cabíveis.

C a promoção de ressocialização dos adolescentes infratores por

meio da dupla jornada laborativa, que deve ser desenvolvida

nas entidades de atendimento social da infância e da

adolescência mantidas sob intensa auditoria judicial.

D o impedimento do trâmite processual de ações civis fundadas

em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança

e ao adolescente.

E o conhecimento de ações decorrentes de irregularidades em

entidades de atendimento e a aplicação das medidas

adequadas, bem como a administração do funcionamento

dessas entidades, homologando a admissão e dispensa de seus

funcionários.

QUESTÃO 76

Os instrumentos da política urbana previstos no Estatuto da Cidade

não incluem o(a)

A estudo de impacto ambiental.

B gestão orçamentária participativa.

C zoneamento ambiental.

D desapropriação.

E servidão administrativa.

QUESTÃO 77

Cardoso resolveu, por conta própria, criar um

parcelamento de solo em área pública sem registro em cartório.

Colocou piquetes demarcando os lotes e pediu para Carlos, corretor

de imóveis, vender os lotes, com o que este concordou.

Considerando essa situação hipotética e o previsto na Lei de

Parcelamento de Solo Urbano (Lei n.º 6.766/1979), as condutas de

Cardoso e Carlos constituem, respectivamente,

A crime e contravenção penal.

B infração administrativa e atividade ilícita.

C atividade ilícita e infração administrativa.

D contravenção penal e crime.

E crime e crime.
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QUESTÃO 78

Celso, construtor, construiu edifício de cinco andares em
área de sua propriedade com objetivo de alienação total. A
construção foi feita a menos de dez metros de um reservatório de
água natural. Antes da aprovação e do início da construção, Celso
começou a vender as unidades imobiliárias.

Considerando essa situação hipotética e o previsto nas Leis n.º
4.591/1964 e n.º 4.771/1965, assinale a opção correta.

A A construção do edifício foi feita em área passível de
edificação.

B Celso não pode ser considerado incorporador imobiliário por
não ser pessoa jurídica.

C É facultado a Celso negociar as unidades imobiliárias antes da
aprovação da construção pelas autoridades competentes.

D A conduta de Celso constitui ilícito penal perante a legislação
dos condomínios em edificações e a legislação ambiental.

E Celso pode construir o edifício independentemente da
obtenção da licença de instalação.

QUESTÃO 79

A PNMA foi estabelecida em 1981 mediante a edição da Lei n.º
6.938/1981, que criou o SISNAMA. O objetivo dessa lei é o
estabelecimento de padrões que tornem possível o desenvolvimento
sustentável, por meio de mecanismos e instrumentos para maior
proteção do ambiente. A respeito desse assunto e considerando o
disposto na lei, assinale a opção correta.

A O SISNAMA congrega os órgãos e as instituições ambientais
da União, dos estados e dos municípios; o DF não compõe esse
sistema.

B Poluição e poluidor são conceitos doutrinários não definidos
na lei da PNMA.

C É objetivo da PNMA a compatibilização do desenvolvimento
econômico-social com a preservação da qualidade do meio
ambiente e do equilíbrio ecológico.

D O SISNAMA possui dois órgãos superiores e cinco órgãos
locais.

E Órgãos municipais estão impedidos de elaborar normas
ambientais.

QUESTÃO 80

A respeito do Código Florestal, das novas regulamentações sobre
reserva legal, das áreas de preservação permanente e de outros
instrumentos legais, assinale a opção correta.

A A reserva legal corresponde a área localizada no interior de
uma propriedade, incluída naquela de preservação permanente.

B As florestas que integram o patrimônio indígena ficam sujeitas
ao regime de preservação permanente.

C A área de vegetação situada em olhos d’água não é passível de
proteção ambiental.

D A retirada de vegetação nativa em encostas com sessenta graus,
para a plantação de uvas, é permitida.

E Não são classificadas como áreas de preservação permanente
as formas de vegetação natural, independentemente da sua
largura, que estejam situadas ao longo de cursos d’água com
largura inferior a dez metros.

QUESTÃO 81

O MP de um estado da Federação ajuizou ação civil
pública contra empresa pública estadual e sociedades comerciais,
com pedido de antecipação de tutela, fundada em causa de pedir
enunciada em nulidade de procedimento licitatório destinado à
contratação de serviços de limpeza urbana, conservação de praias
e manutenção e destinação de resíduos urbanos sólidos, sustentando
lesão de difícil reparação ao meio ambiente, ao patrimônio público
e aos princípios da legalidade e da isonomia.

A partir da situação hipotética acima apresentada, assinale a opção
correta.

A Da decisão que indefere a antecipação de tutela cabe agravo de
instrumento com pedido de efeito suspensivo ao tribunal de
justiça. O desprovimento do agravo pelo tribunal enseja a
interposição de recurso especial, que, entretanto, deve
necessariamente permanecer retido nos autos até decisão final.

B No caso de indeferimento liminar da petição inicial, sob o
fundamento de litispendência, diante de mandado de segurança
ajuizado por particular e despachado com precedência à
ação coletiva, deve ser citada a parte contrária para oferecer
resposta, antes do recebimento da apelação.

C Declarada a nulidade da licitação e, por conseguinte, do
contrato administrativo, a condenação em obrigações de fazer
e não fazer, atinentes à reparação dos danos causados ao meio
ambiente, deve abranger a prestação da atividade devida e a
cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica
ou imposição de multa diária, se suficiente ou compatível.

D A decisão do presidente do tribunal de justiça proferida em
suspensão de segurança requerida pela pessoa jurídica de
direito público interessada, que suspender a execução de
medida liminar deferida em mandado de segurança impetrado
por pessoa jurídica de direito privado, tem o efeito de cassar
provimento antecipatório de tutela concedido na ação civil
pública.

E O órgão de representação processual da pessoa jurídica de
direito público deve formular resposta à ação, não se admitindo
o litisconsórcio ativo para coadjuvar o autor coletivo.

QUESTÃO 82

Com referência ao tema de legitimação para a tutela coletiva no
ordenamento jurídico brasileiro, assinale a opção correta.

A É legitimado à ação coletiva o membro do grupo, categoria ou
classe para a defesa de interesses ou direitos difusos de que
seja titular um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas
entre si com a parte contrária por uma relação jurídica base.

B O PROCON de Sergipe, Coordenadoria Estadual de Proteção
e Defesa do Consumidor, órgão público destituído de
personalidade jurídica, tem legitimidade apenas para ajuizar
demandas objetivando a tutela individual dos consumidores.

C Em se tratando de legitimidade das associações para a
propositura de demanda coletiva, somente pode ser dispensado
pelo juiz o requisito da pré-constituição após a anuência do
MP.

D A interação entre as normas da Lei da Ação Civil Pública, do
CDC e da Lei da Ação Popular admite a legitimidade para agir
do cidadão, em defesa de interesses individuais homogêneos de
que sejam titulares pessoas ligadas por circunstâncias de fato.

E O MPE tem legitimidade processual extraordinária para
promover a execução de título extrajudicial originário de
tribunal de contas estadual, em caso de falha no sistema
ordinário de representação da administração pública.
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QUESTÃO 83

Em relação às ações de responsabilidade civil do fornecedor de

produtos e serviços, assinale a opção correta.

A Na ação proposta contra o fornecedor, é cabível o chamamento

ao processo do segurador, na condição de codevedor, para

responder pela cobertura securitária contratada.

B O fornecedor demandado pode propor ação incidental de

garantia, mediante denunciação da lide.

C Sendo declarado falido o fornecedor e verificada a existência

de seguro de responsabilidade, os consumidores e as vítimas de

danos podem ajuizar ação de indenização diretamente contra

o segurador, facultando-se quanto a este a denunciação da lide

ao Instituto de Resseguros do Brasil.

D Ajuizada a demanda perante juizado especial cível, não se

admite a intervenção de terceiros para figurar na lide com o

fornecedor, excetuando-se os casos de oposição e nomeação à

autoria.

E A competência territorial para a ação, por remissão à legislação

processual civil, firma-se pela regra do domicílio do réu, não

sendo possível a eleição pelo foro do domicílio do autor.

QUESTÃO 84

Assinale a opção correta no que concerne aos ônus da sucumbência

no processo coletivo.

A A responsabilidade por litigância de má-fé incide apenas sobre

a associação autora e alcança, solidariamente, os diretores

responsáveis pela propositura da ação civil pública.

B O MP está imune ao pagamento de custas, despesas

processuais e honorários advocatícios. No caso de comprovada

má-fé, apenas o membro que ajuizou a ação responde direta e

pessoalmente pela condenação em perdas e danos.

C Na ação civil pública, no que concerne às associações civis,

diversamente do regime da ação popular constitucional, não há

dispensa de custas e adiantamento das despesas processuais.

D A condenação por comprovada litigância de má-fé da

associação autora, independentemente do resultado do

processo, consiste no pagamento de honorários de advogado

e o décuplo das custas, além das custas judiciais e demais

despesas processuais.

E Segundo orientação consolidada na jurisprudência do STJ e do

STF, não cabe a condenação em honorários de advogado em

ação civil pública proposta pelo MP julgada procedente.

QUESTÃO 85

A propósito da efetividade da tutela jurídica processual coletiva,

assinale a opção correta.

A São aplicáveis ao regime do CDC as normas que disciplinam

o mandado de segurança coletivo, na hipótese de ofensa a

direito líquido e certo, individual, coletivo ou difuso, em face

de atos ilegais ou abusivos de pessoas físicas ou jurídicas.

B Na defesa de direitos difusos, admite-se ação ordinária

preventiva de natureza mandamental, objetivando tutela

inibitória, de modo a compelir o poder público a impedir, em

todo o território nacional, o uso ou o consumo de produto

nocivo ou perigoso à saúde pública. 

C Na sistemática brasileira de defesa do consumidor, é possível

o controle abstrato preventivo de cláusulas contratuais gerais

por grupos de pessoas ligadas pela mesma relação jurídica

base.

D No processo coletivo, é permitida a ampliação do objeto

litigioso da ação, mediante formulação de demandas de caráter

pessoal e individualizadas de interessados, como litisconsortes

necessários do autor coletivo.

E Na ação ajuizada contra a fazenda pública, em qualquer

hipótese, são vedadas a antecipação de tutela e medidas

cautelares satisfativas, bem como execução provisória da

sentença.

QUESTÃO 86

Assinale a opção correta acerca do compromisso de ajustamento de

conduta.

A O termo de ajustamento de conduta firmado pelo MP e por

pessoa jurídica de direito público ou privado responsável por

dano ou ameaça a interesse coletivo, para revestir-se de

eficácia executiva, dispensando ulterior processo de

conhecimento, deve ser precedido e fundamentado em

inquérito civil público.

B As associações civis de defesa do consumidor estão

legitimadas a celebrar compromisso de ajustamento de conduta

com o autor do dano ou de sua ameaça.

C Incumbe ao MP a fiscalização do cumprimento das obrigações

firmadas em termo de ajustamento de conduta celebrado por

fundação de direito privado e interessados.

D O termo de ajustamento de conduta, sem embargo de possuir

força executiva, pode conter cláusula cominatória não

consubstanciada necessariamente em multa diária, abrangendo

qualquer outro tipo de obrigação.

E Para a configuração do termo de ajustamento de conduta como

título executivo extrajudicial, no caso de assunção de

obrigação de pagar quantia certa, é necessária a assinatura de

duas testemunhas, ao lado das dos interessados e da entidade

legitimada.
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QUESTÃO 87

Acerca da sentença e da execução nas ações coletivas, assinale a

opção correta.

A Julgada procedente a demanda coletiva, a condenação será

certa, fixando a obrigação de indenizar do réu, o ressarcimento

dos danos causados e dos prejuízos das vítimas.

B Em procedimento de liquidação da sentença coletiva, as

vítimas e os sucessores devem demonstrar, em amplo

contraditório e cognição exauriente, a existência do dano

pessoal e o nexo de causalidade com o dano global, bem como

a sua quantificação.

C O MP não tem legitimidade para promover a execução coletiva

da sentença condenatória proferida em ação civil pública, na

qualidade de representante das vítimas, quando as indenizações

já estiverem determinadas em liquidação. 

D Havendo concurso de crédito decorrente de indenização

cumulativa pelos danos provocados e o ressarcimento pelos

prejuízos pessoalmente sofridos, tem preferência a reparação

coletiva em confronto com a individual.

E Os legitimados concorrentes à ação coletiva, após o decurso do

prazo legal sem que haja habilitação dos prejudicados, podem

promover a liquidação das indenizações pessoais, por

amostragem, cujas certidões constituirão título hábil a embasar

a execução coletiva.

QUESTÃO 88

Assinale a opção correta a respeito da transação em conflitos

coletivos nas relações de consumo.

A Na convenção coletiva de consumo, são determinadas as

sanções econômicas e as penalidades administrativas pela

autoridade competente, aplicáveis em caso de inadimplemento

pelos fornecedores de produtos e serviços.

B A obrigatoriedade da convenção coletiva de consumo tem

início para as entidades signatárias a partir de sua homologação

pelo MP.

C Inscrito no registro público o instrumento da convenção

coletiva de consumo, o fornecedor que se desligar da entidade

celebrante desonera-se do dever de cumprimento das cláusulas

pactuadas.

D A convenção coletiva de consumo consubstancia meio de

composição de conflitos coletivos, em que consumidores e

fornecedores, por intermédio de entidades representativas,

estabelecem condições determinantes das relações de consumo,

incidindo sobre os contratos individuais.

E À semelhança do compromisso de ajustamento de conduta às

exigências legais, a convenção coletiva de consumo pode

estabelecer obrigações de dar ou fazer, com a previsão de

cláusulas cominatórias.

QUESTÃO 89

Com referência à ação popular e às ações coletivas, assinale a
opção correta.

A Na ordem constitucional vigente, as ações de tutela coletiva
podem ensejar ao Poder Judiciário determinar, em situações
excepcionais de políticas públicas definidas na CF, a sua
implementação pelos órgãos estatais inadimplentes, observados
os parâmetros de possibilidade no mundo fático.

B Na inércia dos legitimados concorrentes à propositura da ação
civil pública, a ação popular constitui sucedâneo à tutela de
direitos difusos do consumidor.

C O MP possui legitimidade para promover a execução de
decisão condenatória em ação popular, proferida em segundo
grau de jurisdição, apenas na condição de autor da ação
popular, ainda que pendente a análise de recurso extraordinário
ou especial.

D Devido à relação de complementariedade entre a Lei da Ação
Popular e as normas da Lei da Ação Civil Pública, em se
tratando de indenização imposta em ação popular por dano ao
patrimônio público, o valor da condenação deve reverter para
fundo de direitos difusos, destinado à reconstituição dos bens
lesados.

E No caso de ação popular ajuizada pelo cidadão e ação de
improbidade administrativa proposta pelo MP, com o escopo
de proteção ao patrimônio público e com a mesma causa de
pedir, o efeito da litispendência, ainda que parcial, determina
a extinção da primeira, por possuir a segunda objeto mais
amplo.

QUESTÃO 90

No que se refere à adequação e ao alcance atualmente conferidos
pela legislação, doutrina e jurisprudência relativamente à ação
civil pública e à tutela dos direitos difusos, coletivos, individuais
indisponíveis e individuais homogêneos, bem como à legitimação
do MP, assinale a opção correta.

A A ação civil pública é instrumento hábil conferido ao MP
contra a cobrança excessiva de taxas que alcancem expressivo
número de contribuintes.

B Ao MP não se permite a utilização de ação civil pública com
o escopo de impedir aumento abusivo de mensalidades
escolares por estabelecimentos privados de ensino fundamental
de certo município brasileiro.

C O MP tem legitimação para, mediante ação civil pública,
compelir o poder público a adquirir e fornecer medicação de
uso contínuo, de alto custo, não disponibilizada pelo SUS, mas
indispensável e comprovadamente necessária e eficiente para
a sobrevivência de um único cidadão desprovido de recursos
financeiros.

D A proteção da moralidade administrativa, objeto precípuo da
ação popular, somente tem lugar em ação civil pública movida
pelo MP em caráter subsidiário.

E O MP está legitimado a agir, por meio de ação civil pública,
em defesa de condôminos de edifício de apartamentos contra
o síndico, objetivando o ressarcimento de parcelas de
financiamento pagas para reformas afinal não efetivadas.
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QUESTÃO 91

Segundo a Lei Orgânica Estadual do MP/SE — Lei Complementar
Estadual n.º 2/1990 —, que dispõe sobre a organização e as
atribuições do MP/SE, assinale a opção correta.

A A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial do MP, quanto à legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicação de dotações e recursos próprios e
renúncia de receitas será exercida pelo Poder Legislativo,
mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno
da Corregedoria-Geral do MP.

B Será admitida, a qualquer tempo, a revisão do processo
disciplinar de que tenha resultado imposição de pena, sempre
que alegados a simples injustiça da decisão, bem como fatos ou
circunstâncias ainda não apreciadas ou vícios insanáveis no
procedimento, que possam justificar nova decisão.

C São inelegíveis, para o cargo de procurador-geral de justiça, os
procuradores de justiça que tiverem exercido, em caráter
definitivo, a função de corregedor-geral do MP, bem como a
presidência de entidade de classe, no período imediatamente
anterior à data da eleição da lista tríplice para o cargo de
procurador-geral de justiça, além de outras hipóteses previstas
na Lei Complementar Estadual n.º 2/1990.

D Os membros das procuradorias de justiça cíveis e criminais que
oficiem perante o mesmo tribunal reunir-se-ão para fixar
orientação jurídica, com caráter vinculativo, encaminhando-a
ao procurador-geral de justiça.

E A exclusão, inclusão ou modificação nas atribuições das
promotoria de justiça ou dos cargos de promotor de justiça que
as integrem serão efetuadas mediante proposta do procurador-
geral de justiça, se aprovada por maioria absoluta do Conselho
Superior do MP.

QUESTÃO 92

A respeito da Lei Complementar n.º 3/1990, que dispõe acerca do
controle externo da atividade policial, assinale a opção correta.

A No exercício do controle externo da atividade policial, o
promotor de justiça pode ingressar livremente em qualquer
edifício ou recinto em que funcione repartição policial onde
deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao
exercício de suas funções, desde que dentro do horário regular
do expediente.

B É vedado ao promotor de justiça examinar, em repartição
policial, autos de flagrantes ou inquéritos, findos ou em
andamento, se estes estiverem conclusos à autoridade policial.

C No exercício do controle externo da atividade policial, o
promotor de justiça pode requisitar informações, a serem
prestadas em 24 horas, sobre inquérito policial não ultimado no
prazo legal, bem como a imediata remessa do inquérito.

D Cabe à Coordenadoria Geral do MP a designação do promotor
de justiça incumbido do controle externo da atividade policial
na Comarca de Aracaju.

E A fim de assegurar a indisponibilidade de persecução penal e
corrigir ilegalidades civis ou administrativas, o promotor de
justiça pode requisitar providências para sanar omissão que
entenda indevida ou para prevenir e corrigir ilegalidade ou
abuso de poder.

QUESTÃO 93

Segundo a Lei Orgânica Estadual do MP/SE — Lei Complementar

Estadual n.º 2/1990 —, assinale a opção correta.

A É vedado aos membros do MP exercer, ainda que em

disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de

magistério. Porém, não constituem acumulação indevida de

funções públicas o exercício de atividades exercidas em

organismos estatais ligados à área de atuação do MP e

previstas em lei, bem como na Escola Superior do MP, e o

exercício de cargo de confiança e assessoramento na sua

administração e nos seus órgãos auxiliares.

B A Ouvidoria dispõe de poderes correicionais e substitui,

eventualmente, as atribuições da Corregedoria-Geral do MP.

C As funções do MP perante os tribunais, inclusive o tribunal do

júri, serão exercidas por procurador de justiça, ressalvadas as

hipóteses de delegação e convocação de membro da instância

inferior.

D Ao procurador de justiça é facultado promover diligências,

requisitar documentos, certidões e informações de qualquer

entidade privada ou pública federal, estadual ou municipal, da

administração direta ou indireta, podendo ele dirigir-se

diretamente a qualquer autoridade, inclusive o governador de

estado.

E É atribuição da Procuradoria-Geral de Justiça eleger os

membros do MP que integrarão a comissão de concurso de

ingresso na carreira.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta acerca do CNMP.

A Durante o exercício do mandato no CNMP, ao membro do MP

é vedado integrar lista para promoção por antiguidade.

B Os procuradores-gerais de justiça dos estados, em reunião

conjunta especialmente convocada e realizada para esse fim,

formarão lista com os três nomes indicados para as vagas

destinadas a membros do MP dos Estados, a qual será

submetida à aprovação do Senado Federal.

C O CNMP escolherá, em votação secreta, um corregedor

nacional, entre os membros do MP que o integrem, para

mandato de dois anos, admitida uma recondução.

D Compete ao CNMP o controle da atuação administrativa e

financeira do MP e do cumprimento dos deveres funcionais de

seus membros, cabendo-lhe apreciar, de ofício ou mediante

provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados

por membros ou órgãos do MPU e dos MPEs, podendo

desconstituí-los ou revê-los, porém não lhe é dado fixar prazo

para que se adotem as providências necessárias ao

cumprimento da lei.

E Durante o exercício do mandato no CNMP, ao membro do MP

é permitido o exercício da função de corregedor.
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QUESTÃO 95

No que se refere às resoluções do CNMP, assinale a opção correta.

A As unidades do Poder Judiciário e do MP com competência em
matéria criminal, infracional e de execução penal implantarão
mecanismos que permitam, com periodicidade mínima anual,
a revisão da legalidade da manutenção das prisões provisórias
e definitivas, das medidas de segurança e das internações de
adolescentes em conflito com a lei. Para tanto, os tribunais e as
procuradorias do MP poderão promover ações integradas,
com a participação da OAB, dos órgãos de administração
penitenciária e de segurança pública, das instituições de ensino
e outras entidades com atuação correlata, vedada apenas a
participação da defensoria pública.

B O processo de remoção por interesse público somente poderá
ser iniciado ou avocado por determinação do Plenário e em
caráter subsidiário.

C Não poderão, sem exceção, exercer a advocacia, com respaldo
no ADCT da CF, os membros do Ministério Público da União
que integravam a carreira na data da sua promulgação.

D O procedimento investigatório criminal é instrumento de
natureza administrativa e inquisitorial, instaurado e presidido
pelo membro do MP com atribuição criminal, para apurar a
ocorrência de infrações penais de natureza pública, e serve
como preparação e embasamento para o juízo de propositura,
ou não, da ação penal. Esse procedimento exclui a
possibilidade de formalização de investigação por outros
órgãos legitimados da administração pública.

E O procedimento investigatório criminal deverá ser concluído
no prazo de noventa dias, permitida, por igual período, uma
única prorrogação, por decisão fundamentada do membro do
MP responsável pela sua condução.

QUESTÃO 96

Quanto ao poder investigatório do MP, segundo a jurisprudência do
STF, assinale a opção correta.

A A outorga constitucional de funções de polícia judiciária à
instituição policial não impede nem exclui a possibilidade de
o MP determinar a abertura de inquéritos policiais, requisitar
esclarecimentos e diligências investigatórias, sem prejuízo de
outras medidas que lhe pareçam indispensáveis à formação da
opinio delicti, além de conferir ao MP possibilidade de assumir
a presidência do inquérito policial.

B A cláusula de exclusividade inscrita na CF no sentido de que
a Polícia Federal destina-se a exercer, com exclusividade, as
funções de polícia judiciária da União inibe a atividade de
investigação criminal do MP.

C O MP, diante da fiscalização intraorgânica e daquela
desempenhada pelo CNMP, não está permanentemente sujeito
ao controle jurisdicional dos atos que pratique no âmbito das
investigações penais que promova ex propria auctoritate.

D Há legitimidade constitucional no poder de investigar do MP,
pois os organismos policiais (embora detentores da função de
polícia judiciária) não têm, no sistema jurídico brasileiro, o
monopólio da competência penal investigatória.

E Na seara criminal, o MP não possui poder de investigar, por
autoridade própria, pois tal possibilidade não se encontra
expressa na CF, de onde emergem, de modo taxativo, suas
funções institucionais.

QUESTÃO 97

Acerca das autonomias constitucionais, da estrutura organizacional
e do regime jurídico do MP na CF, julgue os itens a seguir.

I É possível a delegação legislativa em matéria relativa à
organização do MP, à carreira e à garantia de seus membros.

II Cabe ao MP zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na
CF e promover as medidas necessárias à sua garantia. Essa é
função autenticamente de defensor do povo, o chamado
ombudsman.

III A CF conferiu elevado status constitucional ao MP,
desvinculando-o dos capítulos dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário.

IV A CF erigiu à condição de crime de responsabilidade do
presidente da República os seus atos que atentem contra o livre
exercício do MP.

V São aplicáveis ao MP os decretos, os regulamentos e os atos
normativos derivados que venham a ser expedidos pelo Poder
Executivo, pois o MP deve submeter-se ao poder regulamentar
do Poder Executivo.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.
B I, II e V.
C I, III e V.
D II, III e IV.
E III, IV e V.

QUESTÃO 98

Julgue os itens abaixo, relativos aos princípios institucionais
do MP.

I Pelo princípio da indivisibilidade, quem está presente em
qualquer processo é o MP, ainda que por intermédio de
determinado promotor ou procurador de justiça, podendo os
membros da instituição ser substituídos uns por outros no
processo, nos casos legalmente previstos, sem que isso
constitua alteração processual.

II O procurador-geral de justiça pode impor procedimento
funcional a membro do MP, mediante recomendação com
caráter vinculativo, com vistas a servir aos interesses da lei.

III O promotor de justiça que substitui outro no transcorrer de um
processo fica vinculado ao parecer de seu antecessor.

IV Nos planos administrativo e funcional, há subordinação
hierárquica dos membros do MP à chefia e aos órgãos de
direção superior da instituição.

V Pelo princípio da unidade, todos os membros de determinado
MP formam parte de único órgão, sob a direção do mesmo
chefe, guiados pelos mesmos fundamentos e com as mesmas
finalidades, constituindo, pois, uma única instituição.

Estão certos apenas os itens

A I e IV.
B I e V.
C II e III.
D II e IV.
E III e V.
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QUESTÃO 99

A respeito das garantias e das vedações do membros do MP, bem

como acerca da Lei Complementar Federal n.º 75/1993, assinale a

opção correta.

A Pode-se incluir na relação de garantias dos membros da

instituição a aposentadoria com remuneração integral,

obrigatória aos setenta anos de idade e facultativa aos trinta e

cinco anos de contribuição.

B Entre as relevantes funções do MP Federal está a representação

judicial da União.

C Nos crimes comuns, o procurador-geral da República é

processado e julgado pelo STJ; nos de responsabilidade, pelo

Senado Federal.

D Aos MPEs não se aplica a Lei Orgânica do MPU, mas a Lei

Orgânica do MP.

E A Emenda Constitucional n.o 45/2004 (Reforma do Judiciário)

impôs nova vedação aos membros do MP, para quando se

afastem do cargo, por aposentadoria ou exoneração: ficarão

impedidos por dois anos de exercer a advocacia no juízo ou

tribunal perante o qual oficiavam.

QUESTÃO 100

Assinale a opção correta acerca das atribuições, da autonomia e da

estrutura organizacional do MP.

A Na esfera cível, o papel do MP é tão relevante como na esfera

criminal, porém sua atuação limita-se a oficiar nos feitos como

órgão interveniente, em razão da qualidade de uma parte ou da

natureza da lide.

B É vedado ao MP exercitar a chamada administração pública de

interesses privados.

C O princípio do promotor natural, imanente ao sistema

constitucional brasileiro, impede que, em situações estritas e

definidas na lei, seja afastado o promotor de justiça do

processo em que deveria atuar ou removido da promotoria de

que seja titular.

D Os atos de gestão administrativa do MP, incluindo convênios,

contratações, aquisições e alienações de bens e serviços,

podem ser condicionados à apreciação prévia do Poder

Executivo, pois não gozam de eficácia plena e executoriedade

imediata.

E Inexiste, no Brasil, MP eleitoral como instituição; existem

apenas funções eleitorais do MP.


